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O Setor Elétrico: 



O Caminho da Energia: 

* Fonte ANEEL 

40 K 

875 



Áreas de Concessão: 

* Fonte ANEEL 

As concessões não seguem 

aspectos geográficos dos estados 

mas sim aspectos de constituição 

histórica. 

 

Grande discrepância entre as 63: 

 

 



A ENERGISA: 



A ENERGISA: 
Os Fundadores: José Monteiro Ribeiro Junqueira, João 

Duarte Ferreira e Norberto Custódio Ferreira fundam a 

Companhia Força e Luz Cataguazes-Leopoldina, com 

sede na cidade de Cataguases, Minas Gerais. 

 

A Cataguazes-Leopoldina é a terceira sociedade 

anônima a obter registro na Bolsa de Valores do Rio de 

Janeiro. 



A ENERGISA: 
1997: Aquisição em leilão da Companhia de Eletricidade de Nova 

Friburgo (CENF), atual Energisa Nova Friburgo, em junho, por R$ 

56,2 milhões, em Nova Friburgo, RJ. Aquisição em dezembro da 

Energipe (Empresa Energética de Sergipe), atual Energisa 

Sergipe, por R$ 577,1 milhões, com 353 mil consumidores, 

através de leilão de privatização. 

2000: Aquisição em novembro da Saelpa (Sociedade Anônima de 

Eletrificação da Paraíba), por R$ 363,0 milhões, em leilão de 

privatização. 

2014: Aquisição do Grupo REDE Energia, 1 real, e promessa de 

investimentos. 



A ENERGISA: 



A conta de luz 



* Fonte ANEEL 

A conta de luz: 



* Fonte ANEEL 

A conta de luz: 



* Fonte ANEEL 

A conta de luz: 



* Fonte ANEEL 

A conta de luz: 



* Fonte ANEEL 

A conta de luz: 



* Fonte ANEEL 

Os Processos tarifários: 



Revisão Tarifária EPB 
Reposicionamento tarifário (valores preliminares na audiência do 3 CRTP): 

 

COMPRA DE ENERGIA 

TRANSPORTE 

ENCARGOS SETORIAS 

DISTRIBUIÇÃO 

RECEITA REQUERIDA 

? 

RECEITA VERIFICADA 

FORNECIMENTO 

SUPRIMENTO 

CONSUMIDORES LIVRES 

R$  1.006 MM  

A receita requerida deve ajustar a receita verificada para que nem os Consumidores 

paguem um tarifa inadequada, e nem a empresa tenha prejuízo, nas suas atividades. 

Calculado de forma justa o valor cobrado. 



R$  437 MM 

+  

R$  33 MM 

+ 

R$ 55 MM 

= 

R$ 525 MM 

? 

COMPRA DE ENERGIA 

TRANSPORTE 

ENCARGOS SETORIAS 

DISTRIBUIÇÃO 

RECEITA REQUERIDA 

PARCELA A 

PARCELA B 

Revisão Tarifária EPB 
Reposicionamento tarifário (valores preliminares na audiência do 3 CRTP): 

 



DIMINUIÇÃO DE  

4,60% 

RECEITA REQUERIDA 

 R$ 965 MM 

 R$  970 MM 

OUTRAS 

RECEITAS 

 R$  5 MM 

RECEITA VERIFICADA 

 R$ 1.006  MM 

Δx 

Parcela B: 

 R$  440 MM 

Revisão Tarifária EPB 
Reposicionamento tarifário (valores preliminares na audiência do 3 CRTP): 

 



Custo de 
Distribuição 

46,1% 

Custo de 
Energia 
45,8% 

Custo de 
Transmissão 

3,4% 

TFSEE 
0,2% 

CDE 
0,3% 

ESS/EER 
2,0% 

PROINFA 
2,2% 

4,7% 

Composição da Receita sem Tributos 

Revisão Tarifária EPB 
Reposicionamento tarifário (valores preliminares na audiência do 3 CRTP): 

 



Custo de 
Distribuição 

33,5% 

Custo de 
Energia 
33,3% 

Custo de 
Transmissão 

2,5% 
Encargos 
Setoriais 

4,2% 

ICMS 
20,8% 

PIS/COFINS 
5,7% 

Outra 
26,5% 

Composição da Receita com Tributos 

Revisão Tarifária EPB 
Reposicionamento tarifário (valores preliminares na audiência do 3 CRTP): 

 



CONTA DE R$ 100,00 

R$ 100,00  R$ 

33,30  

R$ 2,50  

R$ 4,20  

R$ 26,50  

Consumidor 

Distribuição 

Transmissão 

Geração 

Encargos Setoriais e 

Subsídios Tarifários 

R$ 33,50  

ICMS, PIS & 

COFINS 

Revisão Tarifária EPB 
Reposicionamento tarifário (valores preliminares na audiência do 3 CRTP): 

 



* Fonte ANEEL 

Custos da Distribuição: 



* Fonte ANEEL 

O Fator X: 



Benchmarking de custos operacionais 

 Monopólios naturais são atividades reguladas em todo mundo, o “Electricity Act” adotado em 

1986 com a criação do OFGEN, marcou o pioneirismo do Reino Unido no âmbito regulatório 

mundial nos mercados de energia. 

 

 A ANEEL foi criada em 26 de dezembro de 1996 como autarquia vinculada ao Ministério das 

Minas e Energia, com a finalidade de regular e fiscalizar a produção, transmissão, distribuição e 

comercialização de energia elétrica. Consta em cada um dos contratos de concessão das 

distribuidoras de energia a prerrogativa da ANEEL no estabelecimento das tarifas pela 

prestação do serviço dentre outras obrigações dos concessionários. 

 

 Hoje no Brasil o principal objetivo da regulação é a modicidade tarifária. Caracterizado pela 

imposição do “price-cap”, regime regulatório que age no sentido de reduzir as tarifas de 

distribuição na mesma proporção dos ganhos de produtividade caso a empresa ganhe ou 

não esta produtividade ao longo do tempo. 

 

 Segundo a ANEEL “o principal objetivo da regulação baseada em incentivos do tipo “price cap”, 

é replicar a ação que forças de mercado teriam sobre firmas que atuam em monopólios 

naturais, de modo a simular o ambiente de um setor competitivo”. 



Benchmarking de custos operacionais 

 A simulação do ambiente concorrencial implica na imposição de restrições por parte do 

regulador onde as empresas não conseguem sistematicamente obter lucros maiores do que o 

seu custo de oportunidade do capital. Caso não houvesse as restrições regulatórias as 

empresas iriam fixar preços acima dos níveis de concorrência perfeita. 

 

 

 Quanto maior for o impacto da produtividade real nos ganhos da empresa, menor será 

seu incentivo para redução de custos, caso o preço da tarifa diminua. Assim se a redução 

de custos no presente for integralmente revertida em prol da modicidade tarifária a empresa terá 

menos incentivo em se comportar como é esperado pelo regulador (cortando custos). 

 

 

 Os incentivos a eficiência, são direcionados pelo fator X, durante os reajustes anuais da 

distribuidora. Estimada a produtividade, o regulador pode ter uma medida confiável para 

ponderar os cortes na tarifa em prol da modicidade tarifária. Observa-se assim que a proposta 

da ANEEL preserva os incentivos as distribuidoras mais eficientes e impede que as 

distribuidoras menos eficientes repassem seus custos reais para as tarifas dos consumidores.  

 



Benchmarking de custos operacionais 

A metodologia DEA é a responsável pela simulação do mercado concorrencial. É baseada nos 

trabalhos pioneiros de Cooper, Charnes e Rhodes (1978), e Banker, Charnes e Cooper (1984): 

 



Benchmarking de custos operacionais 

 Intuição do modelo (um exemplo prático): 



Benchmarking de custos operacionais 

 Intuição do modelo (um exemplo prático): 

Fronteira eficiente 

Projeção na fronteira 



Benchmarking de custos operacionais 

 Para a DMU 5 aplicando o modelo BCC dos multiplicadores, considerando retornos constantes 

de escala deve-se resolver o seguinte sistema linear: 

 

 

 

 

 

 

 

 Que pode ser escrito como: 



Benchmarking de custos operacionais 





Benchmarking de custos operacionais 

 Ao resolver o sistema linear anterior, obtém-se a solução: θ = 0,58 , λ4 = 0,37 e λ6 = 0,08.  

 

 θ = 0,58 é o nível de eficiência da DMU 5 com retornos constantes de escala. Com base nos 

valores de θ ainda é possível descobrir qual seria a alocação de insumos para DMU 5 que a faria 

eficiente (ou a traria para fronteira), este calculo pode ser feito, pela combinação dos 

benchmarks. 

Entretanto o modelo da ANEEL é bem mais complexo! Atualmente é 

aplicado um modelo DEA com retornos não decrescentes de escala, 

com restrição aos pesos e intervalos de confiança estimados por 

“bootstrapping”, Segundo a técnica de Podnovisky (2004) (restrição 

aos pesos), Bogetoft e Otto (2011) (estimação por bootstrapping). 



Benchmarking de custos operacionais 

•  Dispersão dos estimadores de eficiência operacional e média setorial regulatórios (2013): 
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Compartilhamento dos ganhos de produtividade 

 Principais mecanismos de “design” regulatório: 

 

A. “Cost-Plus”:  No esquema “Cost-Plus” ou cobertura de custos é o regime mais antigo 

de cobertura tarifária. Na sua aplicação apenas se reconhece o nível das tarifas, sem 

prover incentivos a sua redução, ou a investimentos. Calcula-se o valor do custo do 

serviço (por algum método) e este valor é repassado aos consumidores. Hoje no Brasil 

a remuneração do capital é estabelecida por um esquema tipo “Cost-Plus”. 

 

B. O “Revenue-Cap”: Na regulação pelo estabelecimento da margem de retorno o 

regulador estabelece uma margem de lucro para o negócio regulado. Este era o 

esquema do 2 CRTP adotado no modelo de empresa de referência. As empresas 

buscavam então maximizar esta margem. Apesar de prover incentivos a melhoria da 

eficiência operacional, o “Revenue-Cap” sofre com o efeito “Averch-Johnson” onde os 

custos não estão sobre o mínimo possível e a firma tende a sobre investir. 

 

C. O “Price-Cap”: O mais famoso e adotado modelo de regulação de monopólios naturais 

no mundo é o “Price-Cap”. Neste “design” a firma tem a sua tarifa estabelecida em um 

valor “eficiente”, onde nos reajustes tarifários anuais é deduzida uma parcela dos 

ganhos de produtividade e eficiência. No “Price-Cap” é simulado o mercado 

concorrencial. Provê fortes incentivos a melhoria operacional e em direção a 

modicidade tarifária. A sua gênese o correu com adoção do modelo RPI-X pelo 

OFGEM com resultados extraordinários.   

 



 Principais mecanismos de “design” regulatório: 

 

D. “Bechmarking estratégico”: No estado da arte das modernas técnicas de “design” 

regulatório encontra-se o modelo RIIO (Revenue, Incentives for Inovation and 

Outputs). O atual modelo do Reino Unido aplicado sobre as suas DSO’s “distribution 

network operators”. É caracterizado pelo benchmarking estratégico e prospectivo, 

onde cada empresa é obrigada a criar planos de negócios, que devem ser discutidos 

com seus “stakeholders” (partes interessadas), de forma a entregar simultaneamente 

melhor qualidade, investimentos em inovação, redes inteligentes e baixa pegada de 

carbono. Se aprovado o plano de negócios (que é comparado) será anuído, e o seu 

cumprimento acompanhado pelo regulador. É uma evolução do “Price-Cap” onde a 

empresa diz o que vai fazer, e como vai fazer, o regulador acompanha o cumprimento 

das metas, e as fixa com base na proposta das demais empresas garantindo a 

rentabilidade dos investimentos. Só pode ser aplicado em situações onde a eficiência 

operacional é comparável entre as empresas. Ou seja em situações de maturidade do 

“Price-Cap”. 

 

E. “Desregulação Operacional”: Aplicado nos EUA durante o governo Reagan, este 

modelo se baseia na teoria institucionalista de Wiliamson e Coase, onde os 

mecanismos de design eram regidos pelo estabelecimento de contratos que 

reduzissem os riscos de transação. Com participação exógena do regulador reduzida 

este modelo é uma derivação da teoria de “leilões”. 

 

Compartilhamento dos ganhos de produtividade 



Aplicação 

• A ANEEL considera pertinente avaliar os ganhos de produtividade sobre a média 

setorial, já que avaliar o ganho de uma empresa específica pode trazer 

inconsistência para a amostra. 

 

 Ganhos de produtividade muito acima da média setorial, podem ser 

derivados no caso brasileiro como, por exemplo: i) ganhos com 

programas de demissão voluntária; ii) programa luz para todos; iii) 

assimetria de crescimento econômico entre concessões, etc; iv) 

assimetria em relação ao “estado de maturidade da concessão”. 

 

 Para tal avaliação se utiliza o CUSTO TOTAL como insumo e o MERCADO (faturado) 

como produto.   

Compartilhamento dos ganhos de produtividade 



Metodologia Compartilhamento dos ganhos de produtividade 



Metodologia 

• O índice de Malmquist está diretamente relacionado a aplicação da 

metodologia DEA “Data Envelopment Analyisis”, já o índice de 

Tornqvist leva em consideração que a proporção de rateio entre os 

diferentes mercados segue sua participação na receita da 

distribuidora: 
 

 
 

 

 

Exemplo: Participação média Brasil 
 

• Os custos utilizados no ajuste do modelo são a soma dos Custos 

Operacionais e os custos de Capital. 

Compartilhamento dos ganhos de produtividade 



Metodologia 

Cálculo do OPEX: 

 

O cálculo do OPEX é feito com base nos valores informados na RIT, contabilizados de 

acordo com o MCPSE, correspondentes às sub contas: 615.03.X.X.X e 615.05.X.X.X. 

Para: pessoal, materiais, serviços de terceiros, outros custos operacionais, 

tributos, seguros e condenações trabalhistas. De acordo com os ajustes 

constantes no anexo I da NT 185/2014-SRE/ANEEL. 

Compartilhamento dos ganhos de produtividade 



Metodologia 

• Resultados: 

 

 

Compartilhamento dos ganhos de produtividade 



Metodologia 

Estimação do Malmquist Estimação do Tornqvist 

Compartilhamento dos ganhos de produtividade 



Metodologia do 3CRTP e do 4CRTP: 

• O indicador socioeconômico de perdas visa capturar, “a dificuldade” com a 

qual a empresa se depara (dentro da sua área de concessão), no combate 

“principalmente” ao furto de energia, e a inadimplência 

 

• Tem-se por base que o combate ao não faturamento proveniente dos erros de 

medição, deve acompanhar “a dificuldade no combate ao furto e a 

dificuldade de recebimento”, estando porém, vinculado mais estreitamente a 

eficiência gerencial.  

 

• As variáveis propostas para o modelo apresentam grande correlação serial 

(multicolinearidade), portanto foram testados vários modelos, mantendo-se as 

dimensões socioeconômicas consideradas. Tais dimensões são: 

 

a) Nível de Violência 

b) Desigualdade de Renda 

c) Precariedade da moradia 

d) Infra estrutura disponível 

e) Comprometimento da renda 

Índice de complexidade sócio econômica 



Metodologia do 3CRTP e do 4CRTP: 

• O índice de complexidade social é estimado com base numa regressão linear 

de dados em painel por mínimos quadrados generalizados “MQG”, 

considerando a presença de efeitos aleatórios, pelo método de Batalgi e Wu 

(1999), estimados com base na correção “robusta” da heterocesdasticidade 

proposta por White (1980). 

 

• O modelo filtra o grave problema da correlação serial entre as variáveis que 

definem os estimadores. Os principais causadores dos problemas que derivam 

deste tratamento são: (i) especificação inadequada do modelo; (ii) quebras 

estruturais, não co-integração e não causalidade (regressão espúria); (iii) 

correlação das estimativas com o termo de erro aleatório em períodos de tempo 

distintos; (iv) Heterocedasticidade. 

 

• Os principais efeitos sobre a precisão das estimativas, não se restringem ao viés 

dos estimadores, mas sobre a imprecisão das estatísticas dos seus desvios 

padrão, tal conceito é conhecido como ineficiência.  

Índice de complexidade sócio econômica 



Metodologia do 3CRTP e do 4CRTP: 

• O índice de complexidade social é obtido com base no ajuste do seguinte 

modelo linear: 

 

 

 

• Onde: PNTi são as perdas não técnicas praticadas pela distribuidora “i” 

calculadas pela ANEEL; Xiβ são as características socioeconômicas das áreas de 

concessão; IGi é a parcela das PNT devido a ineficiência gerencial de da 

distribuidora “i”; e, Ci são os demais fatores que afetam o nível de perdas não 

observados no modelo. 

 

• Uma vez estimados os coeficientes o índice de perdas da distribuidora “k” 

será: 

 

Índice de complexidade sócio econômica 



Metodologia do 3CRTP e do 4CRTP: 

 

 

 

 

• O modelo linear adotado para o ajuste de dados foi um modelo de dados em 

painel, com controle da correlação serial e dos efeitos não observados por 

efeitos aleatórios. 

 

• Modelos de efeitos fixos consideram “IGi” uma variável a ser estimada 

(e diferente para cada observação), modelos de efeitos aleatórios a 

consideram uma variável aleatória, não correlacionada com as demais. 

 

• As fontes de dados foram, o SIM/DATASUS, a PNAD, os resultados do 

CENSO/IBGE, no BACEN e os dados do SAMP. Tais fatores estão 

pormenorizados na NT 271/2010 e NT 494/2013 – SRE ANEEL. 

 

3 modelos econométricos foram estimados para o cálculo das metas regulatórias 

no 4CRTP. O índice selecionado foi a média aritmética dos índices calculados 

para cada um dos três modelos. 

Índice de complexidade sócio econômica 



Metodologia do 3CRTP e do 4CRTP: 

O “pulo do gato”: Vale salientar que o efeito não observado do modelo da 

ANEEL “IGi” é a “eficiência gerencial” no combate às perdas, e é, em teoria, 

independente da complexidade socioeconômica da área de concessão, ou 

seja, parte das perdas é explicada pela ineficiência gerencial, e outra parte, 

é explicada pela complexidade socioeconômica. 

• Ao Isolar o efeito da complexidade sócio 
econômica e alinhar as distribuidoras 
semelhantes nesse quesito, pode-se com base 
nisso estabelecer a trajetória de perdas, 
comparando-se as distribuidoras com seus 
respectivos benchmarks. 

• Aprimorando a reflexão: Dado o nível de 
complexidade e dado o nível de perdas pode-se 
estabelecer faixas de comparação e metas para 
as empresa menos eficientes. 

Índice de complexidade sócio econômica 



Metodologia do 3CRTP e do 4CRTP: 

 
 
 
 
 
 

• O resultado da comparação quando controlada para as características sócio 
econômicas da concessão, resulta que a eficiência no combate a perdas passa a ser 
o principal fator de explicação para as perdas praticadas. 
 

• A princípio a meta de perdas de uma empresa identificado o Benchmark, seria o 
próprio nível de perdas deste. Entretanto propõe-se algo mais robusto, lidando-se 
com a incerteza quanto a probabilidade do benchmark estar “de fato” em uma 
área de concessão mais complexa. 

Uma vez definidas as posições das concessionárias em cada ranking de 

complexidade socioeconômica, pode-se definir que: “empresas com perdas 

técnicas menores em áreas de concessão de maior ou igual complexidade são 

mais eficientes”, e portanto, referência para as demais. 

Trajetória de perdas não técnicas 



Metodologia do 3CRTP e do 4CRTP: 

• O valor esperado da meta a ser perseguida pela empresa com base nos valores realizados 
por sí e pelo seu benchmark, é dada pelo cálculo da seguinte combinação linear: 
 
 
 
 

• Onde Pj é a probabilidade do Benchmark estar em uma área de concessão mais complexa 
de acordo com o modelo j. A “Meta” é o potencial de redução, e “PNT” são as perdas não 
técnicas sobre o mercado BT. 
 

• A interpretação da equação acima é a seguinte: “Quanto maior Pj maior será a parcela de 
perdas do Benchmark, a compor o potencial de redução”, ou seja, a média ponderada 
entre a perda do benchmark e a praticada pela empresa, com base na probabilidade de 
ocorrência de um erro estatístico do tipo 1, que consiste em não aceitar a hipótese nula do 
posicionamento do benchmark em área menos complexa. 

Trajetória de perdas não técnicas 



Metodologia do 3CRTP e do 4CRTP: 

• Estabelecimento do Benchmark: 

 

Os resultados do modelo geram para todas as concessionárias listadas na 

coluna j, benchmarks na linha i (ordenados em ordem decrescente de 

perdas) desde Pj ≠ 0. Define-se portanto o Benchmark como a empresa i = k 

que possua o “menor índice de perdas” ou seja: 

 

 

 

 

 

Em virtude da consideração de 3 modelos econométricos para definição do 

referencial de perdas a meta final será a média dos modelos selecionados: 

“Se existem várias empresas apresentando perdas não técnicas inferiores 

a empresa estudada, apenas a menor delas é a empresa benchmark, 

depois de se controlar pelas característica sócio econômicas.” 

Trajetória de perdas não técnicas 



Metodologia do 3CRTP e do 4CRTP: 

• Na análise serão consideradas as PNT sobre o mercado BT, por dois 

motivos principais: 

 

1. É onde se localiza a maioria das irregularidades. 

2. É a base mais estável do ponto de vista das variações anuais, e livre 

das oscilações do “mercado livre”. 

 

• As empresas serão separadas em dois grupos (para comparação), uma 

vez que empresas menores tem mais facilidade no combate as perdas não 

técnicas de energia. O critério será: 

 

Empresas pequenas = Mercado menor que 500 GW/ano 

 

• A vantagem do método é que as metas de perdas são baseadas em 

patamares reais (portanto factíveis). 

Trajetória de perdas não técnicas 



Metodologia do 3CRTP e do 4CRTP: 

• As empresas que têm uma probabilidade muito pequena de possuir uma 

empresa benchmark (CELPA, LIGHT, etc), demandam outras análises. Uma 

vez que não é possível identificar com segurança o benchmark, tem-se as 

possibilidades: 

 

a) Uma das possibilidades para ajuste é usar a proximidade geográfica com 

outras áreas. 

b) “Grau de esforço” para combater perdas. (presença de programas de 

combate as perdas). 

 

• Não há nenhum ajuste que indique e identifique a velocidade com a qual as 

convergência deve ser efetuada, nem sequer um estudo sobre a possibilidade 

de cumprimento das metas. Parte-se do pressuposto que a velocidade será 

tão maior quanto a distância entre o praticado pelo Benchmark e a 

empresa ineficiente. 

Trajetória de perdas não técnicas 



 

 

 

Risco regulatório e discricionariedade: 

• O reconhecimento do nível de Perdas não Técnicas depende 

do cálculo correto das Perdas Técnicas:  

 

 

 

 

• Os resultados para o 4 CRTP estão disponíveis na NT 

188/2014 – SRE/ANEEL.  

 

 

• Para maioria das concessionárias de complexidade elevada no 

3CRTP o benchmark foi a COELCE: PNT/BT = 8,5%. Algo que 

tendeu (esperadamente) a se manter. 

 

Trajetória de perdas não técnicas 



Risco regulatório e discricionariedade: 

• A metodologia apresenta uma técnica consistente de expurgo dos fatores não 

observados nos ajustes, e conduz a estimativas consistentes e eficientes da 

ineficiência gerencial das áreas de concessão, apenas sob a dimensão da 

complexidade social da concessão. 

 

• Alguns dos modelos estimados para o 4CRTP possuem P-valores pouco 

significativos. 

 

• A metodologia não estabelece de maneira eficiente a velocidade de redução 

das perdas. 

Trajetória de perdas não técnicas 



Considerações sobre a base de dados: 

• O modelo adotado assume que que áreas de concessão com grande 

vulnerabilidade social tendem a praticar níveis mais elevados de perdas não 

técnicas, apenas. 

 

 

• Este conceito é bastante restritivo, uma vez que parte do pressuposto de que a 

desonestidade se relaciona a pobreza e a vulnerabilidade social, não considera 

que tal fenômeno possa também acontecer junto as acamadas mais abastadas 

da população, ou  em empresas. 

 

 

• O fenômeno das perdas possui correlação com fenômenos bastante 

intangíveis, como formação cultural de uma região, inércia (o vizinho faz porque 

o outro fez),  baixa sensação de punição, etc. Algumas delas apenas 

controláveis pela distribuidora. 

Índice de complexidade sócio econômica 



Trajetória de receitas irrecuperáveis 
 Receitas irrecuperáveis surgem do calote daqueles consumidores que não pagam 

suas contas de energia, uma parte do percentual de inadimplência é repassada para 

as tarifas 

 

 A precificação das receitas irrecuperáveis, assim como a das perdas não técnicas de 

energia, busca segregar a eficiência gerencial da dificuldade de combate a 

inadimplência. 

 

 Sua precificação é feita com base na curva de “Aging”. Ou envelhecimento das 

faturas: 



Trajetória de receitas irrecuperáveis 
 A curva de “Aging” visa identificar o nível de não recebíveis: 



Trajetória de receitas irrecuperáveis 
 O critério estatístico para identificação do benchmarking é a “mediana móvel”: 



Trajetória de receitas irrecuperáveis 
 Alguns resultados: 



Trajetória de receitas irrecuperáveis 
 Aplicação: 



O Componente Q do Fator X trata-se de Mecanismo de Incentivos – MI para melhoria da 

qualidade do serviço prestado pelas distribuidoras. 
 

Até o 3ºCRTP o Componente de Qualidade – Q era analisado considerando apenas os indicadores 

de qualidade técnicos (DEC e FEC), para o 4ºCRTP a metodologia de cálculo do Fator X foi 

aprimorada, com destaque as seguintes alterações para obtenção da Componente Q: 
 

 Alteração do cálculo do Componente de Qualidade Técnica; e  

 Inclusão do Componente de Qualidade Comercial, que passaram a compor o Mecanismo 

de Incentivo à qualidade dos serviços prestados pelas distribuidoras. 

Metodologia 4ºCRTP 

1 

A composição do Q passa a ser por 2 parcelas de 

pesos distintos:  

i) qualidade técnica (QTÉCNICO), com peso 70%; 

e 

ii) qualidade comercial (QCOMERCIAL), com peso 

de 30%. 

Componente Q do Fator X 

Trajetória de qualidade técnica e comercial 



Regras de cálculo – Metodologia 4ºCRTP 

 

De acordo com o Art. 184 da REN nº 414/2010, a implantação da Central de 

Teleatendimento – CTA pelas distribuidoras com mais de 60 mil UCs é 

facultativa. Por esta razão, o cálculo da Componente Q será aplicado por 

meio de 2 equações distintas: 

 

a) Para distribuidoras com menos de 60 mil UCs: 

 

 

 

 

b) Para distribuidoras com mais de 60 mil UCs: 
Demais empresas 

do Grupo Energisa! 

ELO 0,3 x Q 
comercial 

0,7 x Q 
técnico 

0,7 x Q 
técnico 

0,3 x Q 
comercial 

Os pesos dos indicadores Q 

serão aplicados apenas a 

partir de abril de 2019! O 

aumento será gradativo. 
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Componente Q do Fator X 
Metodologia 4ºCRTP – Avaliação da qualidade comercial 

Trajetória de qualidade técnica e comercial 



O cálculo do QCOMERCIAL considera os 5 

indicadores (FER, IASC, INS, IAb e ICO). Ressalta-

se que o IASC apesar de não ser, por definição, 

um indicador comercial será assim considerado 

para efeito de simplificação. 

Para o cálculo do componente QTÉCNICO são 

considerados os indicadores internos, como na 

metodologia do 3CRTP. Todavia, no 

estabelecimento do ranking e verificação do 

atendimento dos padrões os indicadores globais 

são utilizados. 

 

Indicadores considerados de qualidade técnica e comercial 

A depender do desempenho de 

qualidade dos serviços durante o 

período de transição, prevê-se 

que a ANEEL poderá revisar os 

pesos, bem como a metodologia 

do fator X. 
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Componente Q do Fator X – Metodologia 4ºCRTP 
Indicadores avaliados 

Trajetória de qualidade técnica e comercial 



Aplicação gradativa dos pesos dos indicadores 

  Será mantida a aplicação da metodologia do 3CRTP até a 

chegada do 4CRTP da concessionária; 

 

  A progressão dos pesos dos indicadores comerciais foi 

conjugada com a transição da amplitude, que passará de +-

1% no modelo da 3CRTP para +-2% a partir de abril de 2019; 

 

 O indicador DEC toma relevância frente ao FEC, 

aumentando gradualmente até chegar ao patamar de peso 

igual a 50% em 2019, frente 20% do FEC. 
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Consideração de um período de transição que corresponde ao interstício de abril de 2016 a 

março de 2019, quando os indicadores de qualidade comercial serão aplicados gradualmente na 

medida que passem (ou tenham passado em 2015) pela RT. 

  

Componente Q do Fator X – Metodologia 4ºCRTP 
Introdução dos indicadores comerciais 

Trajetória de qualidade técnica e comercial 



O modelo de cálculo do Componente Q do 3CRTP considerava apenas os indicadores 

técnicos e utilizava de funções discretas (degraus). Na nova proposição tanto os 

indicadores comerciais quanto os técnicos são avaliados por meio de retas contínuas.  

Ambos modelos são apresentados nos gráficos abaixo: 

3CRTP 

4CRTP(*) 

(*) Modelo antes da 

aplicação dos pesos. 

O novo modelo geral que passa a ser utilizado para cálculo do Qi 

de cada indicador i (DEC, FEC, FER, IASC, INS, IAb, ICO). 

Observa-se que:  
 

 O valor de cada parcela de qualidade (Qi) é função da variação do 

indicador de qualidade em 2 anos anteriores consecutivos (∆i);  

 

 Valores negativos de Qi indicam redução do Fator X, por conseguinte, 

elevação da Parcela B e, em última instância, aumento da tarifa. Por outro 

lado, Qi positivo leva à redução da tarifa;  

 

 Variações positivas dos indicadores (∆i > 0) indicam piora da qualidade 

para qualquer um dos 8 indicadores, e variações negativas (∆i < 0) significam 

melhora da qualidade; 

 

 Cada indicador de qualidade possui modelo próprio, adaptado às suas 

características e ao incentivo que se quer promover.  
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Componente Q do Fator X – Metodologia 4ºCRTP 
Alteração para funções contínuas 

Trajetória de qualidade técnica e comercial 



Análise do modelo de cálculo do Componente Q do 4CRTP: 

 A separação das distribuidoras em 2 grupos pelo critério de porte (> 1 TWh ou < 1 

TWh) foi mantida. O critério para divisão dos 2 grupos é estabelecido no âmbito da 

avaliação anual do ranking de continuidade dos serviços, que deverá incorporar 

também a divulgação dos indicadores comerciais. 

 

 As  concessionárias serão divididas  entre as que atendem ao padrão e aquelas que 

não atendem o padrão estabelecido. Por sua vez, cada um desses 2 grupos serão 

divididos em 2 classes de distribuidoras: a composta por 25% das melhores (ou 

piores) e a dos demais 75%. 
 

 

 
Distribuidoras 

que atendem ao 

padrão 

Distribuidoras 

que não  

atendem ao 

padrão 

25 % Melhores do 

grupo 

75% Restantes do 

grupo 

25 % piores do 

grupo 

75% Restantes do 

grupo 

A divisão das classes das 

distribuidoras tem o 

objetivo de permitir a 

aplicação do grau de 

incentivo pela qualidade 

prestada! 
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Componente Q do Fator X – Metodologia 4ºCRTP 
Introdução dos indicadores comerciais 

Trajetória de qualidade técnica e comercial 



Foram desenvolvidos modelos para cada indicador da qualidade técnica e 

comercial, onde se observa as retas que caracterizam as 4 classes de 

distribuidoras. São descritas também as equações dessas retas e os respectivos 

parâmetros. 

 

Como exemplo, é apresentado abaixo o modelo do indicador DEC: 

 

 

 

 

 

 

 

 

Cada classe de distribuidora, identificada por 

retas distintas, possui diferentes parâmetros 

de tolerância, inclinação, amplitude e 

saturação. 

Por meio da variação dos 

indicadores nos últimos 2 

anos (eixo x) e a classe 

em percentual da 

concessionária se obtém 

a parcela de qualidade 

(eixo y).  
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Componente Q do Fator X – Metodologia 4ºCRTP 
Introdução dos indicadores comerciais 

Trajetória de qualidade técnica e comercial 



 

Determinação do Componente Q por meio da aplicação das seguintes etapas: 

 
 

1º Etapa) Segregação das distribuidoras pelo critério de porte, pequeno porte(<1TWh) e de grande porte (>1TWh); 

2º Etapa) Aplicação da regra de divisão dos grupos conforme definição do DGC (Item 5.8.5 da Seção 8.2 do Módulo 8 do 

PRODIST) 

 2.1) Cálculo dos indicadores anuais globais e definição dos limites; 

 2.2) Cálculo do desempenho relativo anual (razão do valor apurado pelo limite dos indicadores) 

 2.3) Ordenação, de forma crescente, dos desempenhos relativos globais. 

3º Etapa) Classificação das distribuidora quanto ao atendimento dos padrões.  

4º Etapa) Classificação das distribuidora nas 4 classes abaixo listadas: 

 

 

 

 

 

5º Etapa) Determinação da variação do indicador (∆i), comparativo dos 2 últimos anos (2013 e 2014) anteriores ao ano em 

curso. 

6º Etapa) Determinação do Componente Q do indicador, a partir da variação definida na 5º Etapa. 
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GRANDE PORTE ( > 1TWh)

EMG

ELEKTRO

CELG-D

EPB

ETO

Distribuidora

1º Etapa) Segregação das distribuidoras pelo critério de porte, pequeno porte(<1TWh) e de grande porte 

(>1TWh); 

1º Etapa) Segregação das distribuidoras pelo critério de porte, pequeno porte(<1TWh) e de grande porte 

(>1TWh); 

Critério para divisão estabelecido 

no âmbito da avaliação anual do 

ranking de continuidade dos 

serviços, que deverá incorporar 

também a divulgação dos 

indicadores comerciais. 

Separação das 

distribuidoras em 2 

grupos pelo critério 

de porte (> 1 TWh ou < 

1 TWh).  

EMG

ELEKTRO

CELG-D

EPB

ETO

ENF

EVP

ELO

ELETROACRE

CPFL Sul Paulista

Distribuidoras

PEQUENO PORTE ( < 1TWh)

ENF

EVP

ELO

ELETROACRE

CPFL Sul Paulista

Distribuidora

Componente Q do Fator X – Metodologia 4ºCRTP 
Exemplo prático de aplicação da metodologia 

Trajetória de qualidade técnica e comercial 



Consideração de 10(dez) distribuidoras de energia elétrica. 
 

Determinação do Fator Q por meio da aplicação das seguintes etapas: 
 

1º Etapa) Segregação das distribuidoras pelo critério de porte, pequeno porte(<1TWh) e de grande porte (>1TWh); 

2º Etapa) Aplicação da regra de divisão dos grupos conforme definição do DGC (Item 5.8.5 da Seção 8.2 do Módulo 8 do 

PRODIST) 

 2.1) Cálculo dos indicadores anuais globais e definição dos limites; 

 2.2) Cálculo do desempenho relativo anual (razão do valor apurado pelo limite dos indicadores) 

 2.3) Ordenação, de forma crescente, dos desempenhos relativos globais. 

3º Etapa) Classificação das distribuidora quanto ao atendimento dos padrões.  

4º Etapa) Classificação das distribuidora nas 4(quatro) classes abaixo listadas: 

 

 

 

 

 

5º Etapa) Determinação da variação do indicador (∆i), comparativo dos 2(dois) últimos anos (2013 e 2014) anteriores ao ano 

em curso. 

6º Etapa) Determinação do Componente Q do indicador, a partir da variação definida na 5º Etapa. 

Alteração no Cálculo do Componente de Qualidade - Q 
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Exemplo de aplicação: 

2º Etapa) Aplicação da regra de divisão dos grupos conforme definição do DGC (Item 5.8.5 da Seção 8.2 

do Módulo 8 do PRODIST) 

2.1) Cálculo dos indicadores anuais globais e definição dos limites; 

2.2) Cálculo do desempenho relativo anual (razão do valor apurado pelo limite dos indicadores) 

2.3) Ordenação dos desempenhos relativos globais. 

2º Etapa) Aplicação da regra de divisão dos grupos conforme definição do DGC (Item 5.8.5 da Seção 8.2 

do Módulo 8 do PRODIST) 

2.1) Cálculo dos indicadores anuais globais e definição dos limites; 

2.2) Cálculo do desempenho relativo anual (razão do valor apurado pelo limite dos indicadores) 

2.3) Ordenação dos desempenhos relativos globais. 

DEC LIMITE Apurado/Limite

ELEKTRO 8,29 9,11 0,910

CELG-D 40,40 16,63 2,429

EMG 9,45 11,85 0,798

EPB 21,02 23,59 0,891

ETO 33,13 32,32 1,025

Distribuidora
2014

GRANDE PORTE ( > 1TWh)

1º EMG 0,798

2º EPB 0,891

3º ELEKTRO 0,910

4º ETO 1,025

5º CELG-D 2,429

POSIÇÃO 

RANKING
Distribuidora Apurado/Limite

RANKING  DISTRIBUIDORAS GRANDE PORTE ( > 1TWh)

DEC LIMITE Apurado/Limite

CPFL Sul Paulista 9,69 10,72 0,904

ELETROACRE 63,68 38,61 1,649

EVP 6,43 10,60 0,607

ENF 6,46 12,40 0,521

ELO 5,92 8,40 0,705

PEQUENO PORTE ( < 1TWh)

Distribuidora
2014

1º ENF 0,521

2º EVP 0,607

3º ELO 0,705

4º CPFL Sul Paulista 0,904

5º ELETROACRE 1,649

RANKING  DISTRIBUIDORAS PEQUENO PORTE ( < 1TWh)

POSIÇÃO 

RANKING
Distribuidora Apurado/Limite

Exemplo prático de aplicação da metodologia 

Trajetória de qualidade técnica e comercial 



Consideração de 10(dez) distribuidoras de energia elétrica. 
 

Determinação do Componente Q por meio da aplicação das seguintes etapas: 
 

1º Etapa) Segregação das distribuidoras pelo critério de porte, pequeno porte(<1TWh) e de grande porte (>1TWh); 

2º Etapa) Aplicação da regra de divisão dos grupos conforme definição do DGC (Item 5.8.5 da Seção 8.2 do Módulo 8 do 

PRODIST) 

 2.1) Cálculo dos indicadores anuais globais e definição dos limites; 

 2.2) Cálculo do desempenho relativo anual (razão do valor apurado pelo limite dos indicadores) 

 2.3) Ordenação, de forma crescente, dos desempenhos relativos globais. 

3º Etapa) Classificação das distribuidora quanto ao atendimento dos padrões.  

4º Etapa) Classificação das distribuidora nas 4 classes abaixo listadas: 

 

 

 

 

 

5º Etapa) Determinação da variação do indicador (∆i), comparativo dos 2 últimos anos (2013 e 2014) anteriores ao ano em 

curso. 

6º Etapa) Determinação do Componente Q do indicador, a partir da variação definida na 5º Etapa. 
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3º Etapa) Classificação das distribuidora quanto ao atendimento dos padrões. 

3º Etapa) Classificação das distribuidora quanto ao atendimento dos padrões. 

Distribuidora Apurado/Limite

EMG 0,798

EPB 0,891

ELEKTRO 0,910

GRANDE PORTE ( > 1TWh)

ATENDEM AOS PADRÕES

Distribuidora Apurado/Limite

ETO 1,025

CELG-D 2,429

GRANDE PORTE ( > 1TWh)

NÃO ATENDEM AOS PADRÕES

≤ 1 

≤ 1 

> 1 

> 1 Distribuidora Apurado/Limite

ELETROACRE 1,649

NÃO ATENDEM AOS PADRÕES

PEQUENO PORTE ( < 1TWh)

Exemplo de aplicação 

1º EMG 0,798

2º EPB 0,891

3º ELEKTRO 0,910

4º ETO 1,025

5º CELG-D 2,429

POSIÇÃO 

RANKING
Distribuidora Apurado/Limite

RANKING  DISTRIBUIDORAS GRANDE PORTE ( > 1TWh)

1º ENF 0,521

2º EVP 0,607

3º ELO 0,705

4º CPFL Sul Paulista 0,904

5º ELETROACRE 1,649

RANKING  DISTRIBUIDORAS PEQUENO PORTE ( < 1TWh)

POSIÇÃO 

RANKING
Distribuidora Apurado/Limite

Distribuidora Apurado/Limite

ENF 0,521

EVP 0,607

ELO 0,705

CPFL Sul Paulista 0,904

ATENDEM AOS PADRÕES

PEQUENO PORTE ( < 1TWh)

Exemplo prático de aplicação da metodologia 

Trajetória de qualidade técnica e comercial 



Consideração de 10(dez) distribuidoras de energia elétrica. 
 

Determinação do Componente Q por meio da aplicação das seguintes etapas: 
 

1º Etapa) Segregação das distribuidoras pelo critério de porte, pequeno porte(<1TWh) e de grande porte (>1TWh); 

2º Etapa) Aplicação da regra de divisão dos grupos conforme definição do DGC (Item 5.8.5 da Seção 8.2 do Módulo 8 do 

PRODIST) 

 2.1) Cálculo dos indicadores anuais globais e definição dos limites; 

 2.2) Cálculo do desempenho relativo anual (razão do valor apurado pelo limite dos indicadores) 

 2.3) Ordenação, de forma crescente, dos desempenhos relativos globais. 

3º Etapa) Classificação das distribuidora quanto ao atendimento dos padrões.  

4º Etapa) Classificação das distribuidora nas 4 classes abaixo listadas: 

 

 

 

 

 

5º Etapa) Determinação da variação do indicador (∆i), comparativo dos 2 últimos anos (2013 e 2014) anteriores ao ano em 

curso. 

6º Etapa) Determinação do Componente Q do indicador, a partir da variação definida na 5º Etapa. 
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4º Etapa) Classificação das distribuidora nas 4(quatro) classes: 

Distribuidora Apurado/Limite

ETO 1,025

CELG-D 2,429

GRANDE PORTE ( > 1TWh)

NÃO ATENDEM AOS PADRÕES

Distribuidora Apurado/Limite

ELETROACRE 1,119

PEQUENO PORTE ( < 1TWh)

NÃO ATENDEM AOS PADRÕES

Distribuidora Apurado/Limite

EMG 0,798

EPB 0,891

ELEKTRO 0,910

GRANDE PORTE ( > 1TWh)

ATENDEM AOS PADRÕES

Classificação

EMG 25% melhores que atendem ao padrão

EPB 75% restante que atendem ao padrão

ELEKTRO 75% restante que atendem ao padrão

GRANDE PORTE ( > 1TWh)

ATENDEM AOS PADRÕES

Distribuidora
Classificação

ETO 75% restante que não atendem ao padrão

CELG-D 25% piores que não atendem ao padrão

GRANDE PORTE ( > 1TWh)

NÃO ATENDEM AO PADRÃO

Distribuidora

ELETROACRE 25% piores que não atendem ao padrão

NÃO ATENDEM AO PADRÃO

PEQUENO PORTE ( < 1TWh)

Distribuidora Classificação

4º Etapa) Classificação das distribuidora nas 4 classes abaixo listadas: 

Exemplo de aplicação 

Distribuidora Apurado/Limite

ENF 0,521

EVP 0,607

ELO 0,705

CPFL Sul Paulista 0,904

ATENDEM AOS PADRÕES

PEQUENO PORTE ( < 1TWh)

Distribuidora Classificação

ENF 25% melhores que atendem ao padrão

EVP 75% restante que atendem ao padrão

ELO 75% restante que atendem ao padrão

CPFL Sul Paulista 75% restante que atendem ao padrão

PEQUENOPORTE ( < 1TWh)

Exemplo prático de aplicação da metodologia 

Trajetória de qualidade técnica e comercial 



Consideração de 10(dez) distribuidoras de energia elétrica. 
 

Determinação do Componente Q por meio da aplicação das seguintes etapas: 
 

1º Etapa) Segregação das distribuidoras pelo critério de porte, pequeno porte(<1TWh) e de grande porte (>1TWh); 

2º Etapa) Aplicação da regra de divisão dos grupos conforme definição do DGC (Item 5.8.5 da Seção 8.2 do Módulo 8 do 

PRODIST) 

 2.1) Cálculo dos indicadores anuais globais e definição dos limites; 

 2.2) Cálculo do desempenho relativo anual (razão do valor apurado pelo limite dos indicadores) 

 2.3) Ordenação, de forma crescente, dos desempenhos relativos globais. 

3º Etapa) Classificação das distribuidora quanto ao atendimento dos padrões.  

4º Etapa) Classificação das distribuidora nas 4 classes abaixo listadas: 

 

 

 

 

 

5º Etapa) Determinação da variação do indicador (∆i), comparativo dos 2(dois) últimos anos (2013 e 2014) anteriores ao ano 

em curso. 

 

6º Etapa) Determinação do Componente Q do indicador, a partir da variação definida na 5º Etapa. 
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5º Etapa) Determinação da variação do indicador (∆i), comparativo dos 2 últimos anos (2013 e 2014) 

anteriores ao ano em curso. 

5º Etapa) Determinação da variação do indicador (∆i), comparativo dos 2 últimos anos (2013 e 2014) 

anteriores ao ano em curso. 

Classificação

2013 2014

EMG 25% melhores que atendem ao padrão 9,77 9,45 -3,275

EPB 75% restante que atendem ao padrão 20,00 20,87 4,350

ELEKTRO 75% restante que atendem ao padrão 8,31 8,13 -2,166

ETO 75% restante que não atendem ao padrão 37,96 33,14 -12,698

CELG-D 25% piores que não atendem ao padrão 38,99 39,69 1,795

GRANDE PORTE ( > 1TWh)

Distribuidora
VALOR DO DECi Variação ∆i%

(2013-2014)

-3,275

4,350

-2,166

-12,698

1,795

Variação ∆i%

(2013-2014)

Para análise da variação 

dos indicadores de 

continuidade são 

considerados os 

valores internos (DECi e 

FECi) 

 

Exemplo de aplicação 

2013 2014

ENF 25% melhores que atendem ao padrão 6,80 6,47 -4,853

EVP 75% restante que atendem ao padrão 5,74 6,00 4,530

ELO 75% restante que atendem ao padrão 3,84 4,19 9,115

CPFL Sul Paulista 75% restante que atendem ao padrão 8,85 9,61 8,588

ELETROACRE 25% piores que não atendem ao padrão 69,72 61,57 -11,690

PEQUENO PORTE ( < 1TWh)

Distribuidora Classificação
VALOR DO DECi Variação ∆i%

(2013-2014)

-4,853

4,530

9,115

8,588

-11,690

Variação ∆i%

(2013-2014)

Exemplo prático de aplicação da metodologia 

Trajetória de qualidade técnica e comercial 



Consideração de 10(dez) distribuidoras de energia elétrica. 
 

Determinação do Componente Q por meio da aplicação das seguintes etapas: 
 

1º Etapa) Segregação das distribuidoras pelo critério de porte, pequeno porte(<1TWh) e de grande porte (>1TWh); 

2º Etapa) Aplicação da regra de divisão dos grupos conforme definição do DGC (Item 5.8.5 da Seção 8.2 do Módulo 8 do 

PRODIST) 

 2.1) Cálculo dos indicadores anuais globais e definição dos limites; 

 2.2) Cálculo do desempenho relativo anual (razão do valor apurado pelo limite dos indicadores) 

 2.3) Ordenação, de forma crescente, dos desempenhos relativos globais. 

3º Etapa) Classificação das distribuidora quanto ao atendimento dos padrões.  

4º Etapa) Classificação das distribuidora nas 4 classes abaixo listadas: 

 

 

 

 

 

5º Etapa) Determinação da variação do indicador (∆i), comparativo dos 2 últimos anos (2013 e 2014) anteriores ao ano em 

curso. 

6º Etapa) Determinação do Componente Q do indicador, a partir da variação definida na 5º Etapa. 
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6º Etapa) Determinação do Componente Q do indicador, a partir da variação definida na 5º 

Etapa. 

6º Etapa) Determinação do Componente Q do indicador, a partir da variação definida na 5º Etapa. 

∆i[%]=-

3,275 

QDEC=-

0,552 

QDEC= 0,0667. ∆i  - 

0,333 

QDEC= -0.552 

Variação 

do 

indicado

r no eixo 

x! 

Exemplo de aplicação 

ENF 25% melhores que atendem ao padrão -4,853

EVP 75% restante que atendem ao padrão 4,530

ELO 75% restante que atendem ao padrão 9,115

CPFL Sul Paulista 75% restante que atendem ao padrão 8,588

ELETROACRE 25% piores que não atendem ao padrão -11,690

PEQUENO PORTE ( < 1TWh)

Distribuidora Classificação
Variação ∆i%

(2013-2014)

Exemplo prático de aplicação da metodologia 

Trajetória de qualidade técnica e comercial 



• A Adoção do banco de preços referenciais. Entretanto não houve consenso 

quanto ao início da sua aplicação e em relação a base de dados utilizada. Por 

isso optou-se pela aplicação do Banco de preços simplificado. 

• Adoção do conceito de módulo construtivo para classificação dos TUC’s. 

• Aplicação do banco de preços sobre os investimentos incrementais entre a data 

base do laudo do 3 CRTP de agora. 

• Data base para entrega do laudo de avaliação definida como 6 meses antes da 

data de revisão tarifária. 

• Mantém-se a interpretação que diferentemente dos “custos operacionais” a 

base de remuneração se aproxima da tarifação pelo custo do serviço. 

Entretanto para “harmonizar” o reconhecimento dos custos de investimento 

pela aplicação de um método comparativo. 

Investimentos e BRR 



 O banco de preços é formado pelo “custo de reposição otimizado e 

depreciado” ou valor novo de reposição – VNR. 

 O VNR é definido pela soma: Equipamentos principais + Componentes 

menores + Custos adicionais + Juros sobre obras em andamento, como no 3º 

CRTP. 

 Os equipamentos principais são valorados pelo banco de preços de compra da 

empresa e pelo valor médio de fábrica obtidos a partir do banco de compras 

da empresa. 

 Os componentes menores e os custos adicionais sofreram grande modificação 

passando a ser valorados pelo banco de preços referenciais com valores 

regulatórios definidos de forma modular. 

 Para o juros sobre obras em andamento manteve-se o tratamento regulatório 

já adotado. 

 O banco de preços simplificado = Banco de preços de compra das empresas 

(EP) e Banco de preços referenciais (COM + CA). 

Investimentos e BRR 



 No banco de preços de compra da empresa os equipamentos principais 

sofrem a dedução da parcela de ICMS recuperada em 48 meses sem correção 

monetária. Sendo assim adotou-se a premissa que este tributo deve ser 

recuperado.  

 No banco de preços referenciais existe uma metodologia para classificação e 

valoração dos custos reconhecidos de COM e CA com base na definição dos 

módulos construtivos, ou tipos de obras, que demandam específicas proporções 

de COM e CA para sua execução. Este banco de preços é definido por 

agrupamentos de empresas com características semelhantes. 

 Os módulos foram classificados em essenciais e acessórios. 

 As duas classificações foram divididas em TUC’s, onde cada TUC, revelou seu 

percentual no VOC (valor original contábil). 

 A valoração passou a depender das características construtivas de 

distribuidoras “semelhantes” definidas por regras de agrupamento com base na 

sua complexidade de construção. 

Investimentos e BRR 



Investimentos e BRR 



Com a classificação modular foi possível calcular a média para o Brasil dos 

percentuais de COM e CA, entretanto existem características individuais de cada 

empresa que as levam possuir referenciais distintos de COM e CA, por isso as 

empresas foram agrupadas: 

Investimentos e BRR 



Onde o método de classificação foi escolhido pela classificação supervisionada de 

acordo com índices ambiental e econômico, calculados de forma a identificar a 

complexidade de construção da concessionária. 

 

Após agrupadas os percentuais de COM e CA reconhecidos foram calculados com 

base nos valores médios dos grupos selecionados para cada módulo. 

 

Os agrupamentos foram caracterizados quanto suas características. Em média o 

grupo 1 teve valores de COM e CA acima da média brasileira e o grupo 5 abaixo.  

Diferenciação dos grupos em relação a média Brasil: 

 

 

Investimentos e BRR 



A metodologia do banco de preços portanto valora os ativos com base nos 

seguintes critérios: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Onde o módulo é definido por TUC e tipologia e o percentual de COM e CA para 

cada módulo calculado como a média das concessões agrupadas por complexidade 

de construção 

Investimentos e BRR 



• Resultados: 

Houve uma correção de 

10% para cima, sem esta 

correção muitas 

empresas perderiam. 

Investimentos e BRR 



• Aplicação: 

a. Os ativos serão avaliados em conjunto dos laudos de avaliação, onde o 

banco de preços será aplicado apenas sobre os bens essenciais e 

acessórios. Há uma outra categoria de bens de infraestrutura (menos 

representativa) onde seu valor será retirado do AIS, ou seja, aplicando 

o VOC atualizado pelo IPCA. 

b. Os bens atípicos também serão valorados pelo VOC atualizado, porém 

serão fiscalizados. 

c. Por fim a BAR será uma proporção do AIS. 

 

• Atualização: 

i. O banco de preços será atualizado a cada três anos. A metodologia será 

revisitada após 6 anos da primeira homologação. 

ii. Serão incluídos novos módulos a cada atualização de preços. Onde a 

empresa deverá apresentar a proposta de inclusão. 

Investimentos e BRR 



• Tratamento das novas tecnologias: 

a. O banco de preços da distribuidora é aplicado sobre os componentes 

principais, portanto este incentivo já estaria contemplado devido a este 

reconhecimento ser tipo “cost-plus”. 

b. Visa em um segundo momento a adequação do MCPSE e criação de novos 

módulos. 

 

 

• Tratamento da melhoria na qualidade: 

i. Observar a evolução do indicador de qualidade e valorar os ativos com 

um valor adicional em relação ao valor médio. 

Investimentos e BRR 



• BAR: 

a. A BAR continua sendo calculada como uma proporção do AIS. Seguindo as 

mesmas regras de segregação do 3º CRTP, entre aluguéis veículos e 

equipamentos de informática. 

b. Sua meta é definida como um decaimento exponencial no % BAR/(AIS-IA), 

existindo portanto, incentivo a eficiência para as anuidades: 

 

• JOA: 

• Definidos com base no WACC médio entre o atual e o passado e nos 

prazos médios de construção (Ofício 029/2914 – SRE: 

Investimentos e BRR 



• O CAPM: 

 

 

 

 

 

 

• O WACC 

Remuneração do Capital 



• Resultados: 

WACC 1º Ciclo 2º Ciclo 3º Ciclo 4º Ciclo (Final)

WACC (real, antes de impostos) % 17,07% 15,08% 11,36% 12,26%

WACC (real, depois de impostos) % 11,26% 9,95% 7,50% 8,09%

Custo de Capital Próprio Nominal % 17,47% 16,72% 13,43% 13,57%

Custo da Dívida Nominal % 15,76% 14,96% 11,26% 11,63%

Proporção de Capital Próprio % 50,00% 42,84% 45,00% 51,24%

Proporção de Capital de Terceiros % 50,00% 57,16% 55,00% 48,76%

Aliquota tributária marginal efetiva % 34,00% 34,00% 34,00% 34,00%

Inflação Média dos EUA % 2,40% 2,60% 2,45% 2,41%

Custo do Capital de Terceiros % 15,76% 14,96% 11,26% 11,63%

Taxa de Retorno do Ativo Livre de Risco % 6,01% 5,32% 4,87% 5,64%

Prêmio de risco de crédito % 3,67% 2,96% 2,14% 3,37%

Prêmio de risco país % 4,08% 4,91% 4,25% 2,62%

Risco Cambial % 2,00% 1,78% 0,00% 0,00%

Custo de Capital Próprio % 17,47% 16,72% 13,43% 13,57%

Taxa de Retorno do Ativo Livre de Risco % 6,01% 5,32% 4,87% 5,64%

Beta do Setor Regulatório # 0,264                     0,556                     0,740                     0,703                     

Prêmio de risco do mercado de referência % 7,76% 6,09% 5,82% 7,56%

Prêmio de risco país % 4,08% 4,91% 4,25% 2,62%

Risco Cambial % 2,00% 1,78% 0,00% 0,00%

Risco Regulatório % 3,33% 1,33% 0,00% 0,00%

Remuneração do Capital 



• Resultados com incentivos e questões tributárias: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

• Remuneração dos recursos da RGR destinados ao PLpT de 01/15 a 12/17: 0,73% 

a.a. Remuneração do recursos não destinados ao PLpT: 2,88 a.a. em termos 

reais.  

 

• Recálculo a cada 3 anos e revisão da metodologia em 6 anos. 

Remuneração do Capital 



•Comentários sobre a proposta aprovada: 

 

 

• As “outras receitas” foram divididas em: i) receitas inerentes ao serviço; ii) atividades 

complementares; iv) atividades atípicas. 

• As receitas inerentes são adicionais ao fornecimento e fazem parte da essência da 

concessão, estando portanto cobertas pela receita regulatória, como o serviços cobráveis, 

encargos de conexão e ultrapassagem de demanda e excedente de reativos. 

• As outras atividades complementares também estão cobertas como os contratos de 

compartilhamento e sistemas de comunicação. 

• As atividades atípicas envolvem critérios de escolha, tais como a prestação de serviços a 

terceiros (como consultoria, engenharia, etc). 

• O tratamento regulatório da ultrapassagem de demanda e excedente de reativos será 

feito em um módulo específico. 

• O percentual de compartilhamento será fixo em 60% para maioria das atividades 

refletindo a média compartilhada no 3 CRTP em relação a receita Bruta, apenas 

algumas ficaram com 30%.// 

Outras receitas 



Outras receitas 



Para as atividades com 60% de compartilhamento o período de revisão da metodologia é 

de 8 anos, e para as demais atividades com 30 % de compartilhamento, 4 anos. 

Outras receitas 



A estrutura tarifária se relaciona ao conjunto de normas e tarifas aplicadas ao 
faturamento do mercado de distribuição de energia elétrica, revelando a 
diferenciação de custos entre os grupos consumidores. 

 

È necessário, portanto, dividir o custo regulatório em diversos componentes 
que refletem as funções de custo do sistema. As funções de custo se somam 
em dois tipos de tarifas: 

 

  TUSD – Tarifa de uso do sistema de distribuição 

  TE – Tarifa de energia 

 

 Com base nestas tarifas pode-se diferenciar os consumidores quanto 
a modalidades tarifárias e ao critério do uso temporal do sistema, levando em 
conta a faixa de tensão e os grupos tarifários. 

Critérios Gerais: 

Estrutura tarifária 



As tarifas TUSD e TE diferenciam basicamente os consumidores 
quanto ao uso do sistema de distribuição e ao valor faturado pelo 
consumo de energia. São calculadas em R$/MWh (energia) ou R$/KW 
(potência). 

 

As tarifas são calculadas com base no mercado de referência e no 
período de referência definidos no contrato de concessão. 

 

Os benefícios tarifários são subsídios concedidos a grupos de 
consumidores. 

 

A Bandeira tarifária é um novo sistema de sinalização que tem por 
finalidade disciplinar sazonalmente o uso da energia elétrica com 
base nos custos atuais de geração da energia elétrica, em termos 
mensais.  

Definições:  

Estrutura tarifária 



Os consumidores de energia elétrica são divididos em grupos e 
subgrupos de acordo com sua demanda energética. Os consumidores 
do grupo A, representam os demandantes de alta tensão, aqueles que 
estão no grupo B, baixa tensão. Os grupos A e B são subdivididos de 
acordo com a faixa de alta (ou baixa) tensão que necessitam, de 
acordo com: 

 

 

 

  

Subgrupos tarifários:  

Grupo 
A 

Sub-grupo 

Grupo B 

Sub-grupo 

A1 ( ≥ 230 kV) 

A2 (88 a 138 kV)  B1 (≤ 2,3 kV) 

A3 (69 kV) B2 (≤ 2,3 kV) 

A3a (30 a 44 kV) B3 (≤ 2,3 kV) 

A4 (2,3 a 25 kV) B4 (≤ 2,3 kV) 

AS ( ≤ 2,3 kV) 

Estrutura tarifária 



Curvas de Carga: 

Estrutura tarifária 



 A demanda por energia em uma distribuidora pode ser 
descrita pela curva de carga do seu sistema elétrico. Esta curva 
representa uma função matemática da potência elétrica requerida 
pelos consumidores durante um dia.  

 De acordo com a curva de carga são definidos postos tarifários 
diferenciados de acordo com a hora de uso do sistema por um 
consumidor:  

 

 

 

  

Postos tarifários:  

Posto Tarifário Descrição 

De ponta O  período compreendido pelas 

três horas consecutivas de 

maior uso do sistema, (fora 

FDS). 

Intermediário Período compreendido por uma 

hora antes e depois do horário 

de ponta. 

Fora de ponta As 19 horas complementares. 

Estrutura tarifária 



Representam a metodologia empregada no cálculo da tarifa paga por um sub-grupo de 

consumidores, de acordo com os postos tarifários: 

 Tarifa Horária Azul: Diferencia consumo de energia e demanda de potência de acordo 

com as horas de utilização do dia. (aplica-se apenas ao grupo A) 

 Tarifa Horária Verde:  Leva em conta uma única demanda de potência, e diferencia o 

consumo de energia pelas horas do dia. (aplica-se apenas ao grupo A) 

 Tarifa Convencional Binômia: Caracteriza o consumo de energia elétrica e demanda de 

potência independentemente das horas do dia. (aplica-se apenas ao grupo A) 

 Tarifa Horária Branca: Aplica-se ao grupo B [exceto B1 (baixa renda) e B4 (tarifas 

diferenciadas)]. Varia de acordo com as horas de utilização do dia. 

 Tarifa Convencional Monômia:  Aplicada as unidades do grupo B independentemente das 

horas de utilização do dia. 

 Tarifa de Geração:  Das centrais geradoras, caracterizada por demanda de potência 

independentemente das Horas de utilização do dia.  

 Tarifa de Distribuição: Das concessionárias ligadas a outra distribuidora, com tarifas 

diferenciadas por potência e demanda de acordo com as horas de utilização e consumo de 

energia  

As modalidades tarifárias:  

Estrutura tarifária 



Composição da TUSD:  

TUSD 
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Estrutura tarifária 



Para os usuários aplicam-se os componentes de custo EXCETO: 

• Classe de baixa renda, para concessionária (perdas não técnicas e encargos), empreendimento 

de produção independente, centrais com metodologia própria de cálculo. 

• A TUSD pelas modalidades tarifárias divide-se em: 

 TUSD Azul: Subdividida em tarifa de ponta (R$/kW), fora de ponta (R$/kW) e sem 

distinção horária (R$/MWh). 

 TUSD Verde: Subdividida em tarifa de ponta (R$/kW), fora de ponta (R$/kW) e sem 

distinção horária (R$/MWh). 

 TUSD Conv. Binômia: Definida sem distinção horária  em (R$/kW) e  (R$/MWh). 

 TUSD Branca: Subdividida em tarifa de ponta (R$/MWh), fora de ponta (R$/MWh) e 

intermediária (R$/MWh). 

 TUSD Conv. Monômia: Definida sem distinção horária  em(R$/kW) e  (R$/MWh). 

 TUSD Distribuição: Subdividida em tarifa de ponta (R$/kW), fora de ponta (R$/kW) e sem 

distinção horária (R$/MWh). 

 TUSD Geração: Definida sem distinção horária  em (R$/kW) (Exceto A2 que possui tarifa 

nominal. 

 

Incidência da TUSD:  

Estrutura tarifária 



Composição da TE:  

TE 

Energia Transporte Perdas Encargos 
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Estrutura tarifária 



Para os usuários aplicam-se os todos componentes de custo tarifário. 
A TE pelas divide-se em: 

 

 TE Horária: Segmentada em dois postos tarifários: 

 TE Ponta: (R$/MWh) definida para o posto tarifário de Ponta da 
distribuidora. 

 TE Fora Ponta: (R$/MWh) definida para o posto tarifário de Fora 
de Ponta da distribuidora e Intermediário. 

 

 TE Convencional: (R$/MWh) definida sem distinção horária. 

 

 TE Suprimento: (R$/MWh) definida sem distinção horária. 

Incidência da TE:  

Estrutura tarifária 



Observações finais: 

 A regulação dos monopólios naturais de distribuição de energia, é (de 

longe) o assunto mais vasto da política regulatória Nacional. As outras 

atividades da cadeia de valor do setor elétrico se restringem a práticas 

regulatórias muito menos invasivas, como no caso da geração e 

transmissão que possuem práticas de regulação bastante semelhantes. 

 

 A compreensão de todos os detalhes envolve uma complexidade enorme. 

Para conhecer e saber como funcionam os conceitos apresentados 

demanda muitas horas de estudo. 

 

 Há muita coisa por traz do que foi apresentado, AINDA. 



 

 

MUITO OBRIGADO! 
 

 
 

 

 

 

 

* Eventuais conflitos de interesses: Opiniões desta apresentação não representam a visão institucional do Grupo 

ENERGISA controladores e acionistas. 


